DECRETO N.º 1431, DE 7 DE OUTUBRO DE 2013

Nomeia Comissão Especial de Regularização Fundiária, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Renascença, Estado do Paraná, LESSIR CANAN BORTOLI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, 

Considerando a existência de construções consolidadas em áreas de propriedade do Município; 

Considerando o disposto no Art. 182 da Constituição Federal, da Lei Complementar 101/2000, do Lei 10.257/01 – Estatuto da Cidade e da Lei 8.666/93

   D E C R E T A:

Art. 1º. Fica nomeada Comissão Especial de Regularização Fundiária, sob a presidência de Luana Michalski de Almeida, com a finalidade de elaborar um Plano de Regularização Fundiária das ocupações consolidadas, de propriedade do Município de Renascença, cujas áreas já foram definidas no Plano Diretor, como Zona de Habitação de Interesse Social – ZEIS, que estão ocupadas por terceiros, composta pelos seguintes membros:

Aniceto Dall’Igna - CPF nº 429.856.099-68

Carlos Alberto Guollo – CPF nº 627.660.749-53

Cassiano Fabris - CPF nº 046.406.389-22

Francisco Trevisan - CREA/RS nº 166156-D

Ivo Luiz Zanini - CPF nº 125.508.339-53

Kelsen Aline Kassburg – CRESS nº 7505
Luana Michalski de Almeida - CPF nº 071.119.929-97 
Marília Zimermann Freese - OAB nº 45332/PR.

Ricardo Soligo Biscaro - CPF nº 046.257.269-21

Zuleide Rovani de Bona - CPF nº 027.043.499-24

Art. 2º. O trabalho da Comissão tem por finalidade:

I - possibilitar a regularização jurídica e urbanística das ocupações consolidadas em área pública, efetivando o cumprimento da função social da propriedade urbana e assegurando direito a moradia digna à população, implantação de equipamentos sociais e espaços públicos.

II - verificar e atestar a irreversibilidade das ocupações nas áreas objeto da regularização fundiária;

III - realizar a análise de viabilidade técnica e expedir parecer de concordância para o ato de regularização, bem como, quando necessário, expedir parecer de concordância acerca da situação da planta individual dos imóveis e respectivas descrições ou, ainda, nas hipóteses de regularização coletiva, emitir parecer da situação geral da área a ser regularizada, com a devida individualização dos imóveis;

Art. 3º Referida Comissão, deverá emitir Relatório individualizado das condições de cada imóvel, mencionando no nome do morador, as construções e benfeitorias existentes, tempo de ocupação, serviços públicos que são fornecidos, mapa com a localização dos imóveis e outras informações necessárias.

Parágrafo – A Assistente Social do Município deverá emitir Laudo Social, atestando as condições sócio-econômicas de cada família.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Executivo Municipal de Renascença, Estado do Paraná, aos sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e treze, 52º ano de Emancipação.

Lessir Canan Bortoli
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